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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO SUL

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O objeto do presente processo de inexigibilidade de licitação é a contratação do curso EAD AO VIVO com transmissão em tempo real pelo zoom: Fontes de recursos para 2026 - atualizada até a Portaria STN/MF nº 1.701, de 04 de agosto de 2025, com carga horária de 4 horas, conforme descrição e valor constante na Solicitação de Compra de Material/Serviços n.º 2277/2025, em anexo. 


O Curso tem por objetivo treinar e orientar o servidor quanto a utilização do novo padrão de controle por fonte de recursos determinado para uso padronizado por todos os entes da Federação nos ingressos, comprometimento e disponibilidades de caixa, bem como os controles no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) das Disponibilidades por Destinação de Recursos (DDR), conforme regulamentação disponibilizada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) através da Portaria STN nº 710/2021 e suas atualizações e também de acordo com as com as orientações do Tribunal de Contas do Estado (TCE RS).

O código de fonte ou destinação de receita tem como objetivo agrupar receitas que possuem as mesmas normas de aplicação na despesa, identificando as vinculações legais existentes e funcionando como um mecanismo integrador entre a receita e a despesa.

Nesse sentido, a elaboração e execução das leis orçamentárias tem exigido, que agentes públicos envolvidos nesse processo, tenham pleno conhecimento das normas regulamentadoras da receita e despesa pública, além da vinculação das fontes de recursos. A estrutura de codificação da fonte de recursos, de utilização obrigatória para os entes da Federação, está definida em Portaria.

Conteúdo Programático

1 - FONTE DE RECURSOS PADRONIZADA

1.1 Portaria Conjunta STN/SOF nº 20/2021 – Padronização da Fonte de Recursos

1.2 Portaria nº 710/2021 - Classificação das Fontes de Recursos, atualizada até a Portaria STN/MF nº 1.701, de 4 de agosto de 2025

1.3 Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária – CO

1.4 Superávit Financeiro

1.5 Restos a Pagar

2 - UTILIZAÇÃO DA FONTE DE RECURSOS

2.1 Recursos Livres

2.2 Recursos da Educação

2.3 Recursos da Saúde

2.4 Recursos da Assistência Social

2.5 Recursos do RPPS

2.6 Recursos dos Fundos Públicos

2.7 Recursos de Emendas Parlamentares (individuais, bancada, comissão e relatoria)

2.8 Recursos dos Rendimentos das Aplicações Financeiras

2.9 Recursos Extraorçamentários. Orientações do Tribunal de Contas do Estado (TCE RS).

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Boa Vista do Sul, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. 
2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR

O curso será na modalidade EAD AO VIVO com transmissão em tempo real pelo zoom, sendo participante o servidor Cláudio Luis Pozzebon, Contador deste Município. 

O critério para escolha do fornecedor foi a notória especialização – serviços técnicos especializados de natureza predominante intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização. O valor total da contratação será de R$ 300,00 (trezentos reais) sendo credor a empresa DPM Educação Ltda. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 012/2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Boa Vista do Sul, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.


Referente a justificativa do preço, segue em anexo comprovação do contratado que o preço está em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, dentro no período de 1(um) ano anterior a esta contratação, através da apresentação de cópias de notas fiscais emitidas para outros contratantes.

3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação deverá ser realizada de forma global, pois refere-se a um único item.

4. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

5. DOS ELEMENTOS NÃO CONTEMPLADOS


A ausência dos demais elementos previstos no estudo técnico preliminar, conforme estabelecido no parágrafo § 2º do art. 18 da Lei 14.133/2021, se justifica pela repetição dos mesmos no Termo de Referência, em anexo e/ou pela natureza específica da contratação em questão, pois a inclusão de tais elementos não se mostra pertinente ou necessária para uma avaliação precisa e completa nesta fase preliminar. 


Ressalta-se que os elementos presentes foram selecionados para atender às demandas essenciais do projeto, proporcionando uma análise abrangente e fundamentada. Assim, a exclusão dos elementos adicionais não compromete a qualidade ou a eficácia do estudo técnico, mas sim reflete uma abordagem focalizada e estratégica em relação aos aspectos mais relevantes e impactantes do projeto em questão

Boa Vista do Sul, 03 de outubro de 2025.
                                __________________________________________

Márcia Fachinelli Debiasi

Dirigente da Divisão de Compras

Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar

__________________________________________

Pricila Lúcia Bagatini
Secretária Municipal de Administração e Panejamento.
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Rua Emancipação, n° 2470, Centro, Boa Vista do Sul/RS – Cep: 95.727-000

Telefone: (54) 9 9968-7458
www.boavistadosul.rs.gov.br

@prefeituraboavistadosul

